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MUNICIPIO DE PESCARIA BRAVA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.35/2021 PMPB 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 49/2021 PMPB 

 

 

 

A Prefeitura Municipal de Pescaria Brava/SC, situada à Rod. SC 437, Km 8, s/nº - Centro - Pescaria 

Brava - SC, informa que encontra-se aberta licitação na modalidade pregão, tipo menor preço por item, 

visando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

AQUISIÇÃO DE SAIBRO/AREIÃO PARA MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS URBANAS E RURAIS DO 

MUNICÍPIO  DE PESCARIA BRAVA, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS 

DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC. Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, a Lei 

Federal nº 8.666/93 e a Lei Complementar nº 123/2006. 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem: 

Recebimento do envelope de proposta e do envelope de habilitação: 

às 08:00 do dia 21/09/2021; 

Limite para impugnação ao edital: 

13:00 do dia 17/09/2021; 

Início da Sessão Pública do pregão: 

às 08:00 do dia 21/09/2021. 

Poderão participar da licitação, pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, 

observadas as condições constantes do edital. 

As dúvidas pertinentes a presente licitação poderão ser esclarecidas pelo Setor de Licitações, nos 

seguintes endereços: 

· Telefone: (048)3647-6312/ (48)98840-1740 

· E-mail: licitacao@pescariabrava.sc.gov.br 

· Endereço: Rod. SC 437, Km 8, s/nº - Centro - Pescaria Brava - SC 

 

1– DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto desta licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE SAIBRO/AREIÃO PARA MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS 

URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO  DE PESCARIA BRAVA, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC, conforme o item e as quantidades 

descritas no ANEXO I deste Edital. 

 

1.2 As quantidades constantes no ANEXO I são estimativas de contratação durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços, não estando a Administração obrigada a contratar em sua totalidade. Trata-se, pois, de 

faculdade da Administração Municipal contratar ou não, ou ainda, contratar maior quantidade, se houver 

necessidade. 
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I – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

2.1 – As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos 

consignados no orçamento vigente no Município de Pescaria Brava no exercício do ano de 2021 e as que 

vierem a substituí-la nos próximos exercícios na específica dotação orçamentária 

 

III – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do 

Anexo V e nas condições previstas nesteEdital. 

3.2 A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da 

data da suaassinatura. 

 

IV - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes neste edital e seus anexos; 

4.2 É vedada a participaçãode: 

a) empresas declaradas inidôneas por ato de qualquer autoridade competente paratanto; 

b) empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município dePescaria Brava/SC; 

c) empresas em processo de falência declarada, concordada ou recuperação judicial, ou em regime de 

consórcio. 

 

 

V – DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

 

5.1 As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 2(dois) dias úteis antes da data 

fixada para o fim do recebimento das propostas, no Departamento de Licitações do Município de Pescaria 

Brava, situado na Rod. SC 437, Km 8, s/nº - Centro - Pescaria Brava - SC. 

5.2 Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação no prazo de 2(dois) úteis dias após o 

limite de envio deimpugnações. 

5.3 Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das 

seguintesprovidências: 

a) Anulação ou revogação doedital; 

b) Alteração e republicação do edital, reabertura do prazo de envio de propostas, alteração da data da 

sessão pública dopregão; 

c) Alteração no edital(retificação/errata) e manutenção do prazo de envio de propostas e da data da 

sessão pública do pregão, nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a 

formulação das propostas. 

 

VI – DA PROPOSTA 

 

6.1 A proposta deverá ser apresentada em envelope fechado, até o horário e data definido no preâmbulo 

do edital,contendoemsuaparteexterna,além do nome da proponente,os seguintes dizeres: 

Envelope nº 1 – Proposta 

Município de Pescaria Brava/SC 

Departamento de Compras, Licitações  

Pregão Presencial nº 35/2021 
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REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

AQUISIÇÃO DE SAIBRO/AREIÃO PARA MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS URBANAS E RURAIS DO 

MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS 

DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC. 

 

6.2 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, preferencialmente com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, 

borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, 

juntando-se aprocuração. 

6.3 A proposta de preço deverá conter os seguinteselementos: 

a) nome do proponente, endereço completo, telefone, CNPJ e inscrição estadual e/oumunicipal; 

b) número doPregão; 

c) para o licitante que vier participar,a descrição do(s) objeto(s) ofertado(s), em conformidade com o 

Anexo I, contendo a marca, se for o caso, o preço unitário por item, em moeda corrente nacional, apurado à 

data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. No preço 

proposto deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, tributos e custos, diretos ou indiretos, 

relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação; 

d) prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta)dias. 

 

 VII – DA(S) AMOSTRA (S)  

 

7.1 – Os proponentes deverão apresentar obrigatoriamente, amostra de 1m³ do(s) item(ns) cotado(s) na 

proposta, de acordo com o exigido no Anexo I do edital, devidamente identificada(s), de acordo com as 

especificações técnicas exigidas para efeito de controle de qualidade e aprovação.  

 

7.1.1 – A(s) amostra(s), conforme o solicitado, deverá(ão) ser(em) encaminhada(s) a Secretaria de Obras, 

Serviços Públicos e Planejamento Urbano, sito a Rodovia SC 437, Estrada Geral Barreiros, s/nº, Bairro 

Barreiros, CEP 88798-000, desta cidade, até as 13:00 horas do terceiro dia útil anterior à data designada para 

sessão pública de abertura das propostas e lances. 

 

7.1.2 – Serão considerados para análise das amostras o atendimento das especificações técnicas constantes 

no ANEXO I, a granulometria e o índice de suporte califórnia.  

 

7.2 – O proponente será desclassificado, caso apresente amostra fora das especificações técnicas previstas 

no Anexo I deste Edital, ou que não apresente as amostras no prazo previsto no item 7.1.1.  

 

7.3 – No ato da entrega das amostras, o proponente deverá apresentar a relação dos materiais devidamente 

assinada pelo responsável da empresa, em três vias, sendo que duas permanecerão com os materiais e a 

outra deverá ser protocolada e devolvida ao licitante.  

 

7.4 – A amostra da licitante vencedora ficará depositada até a entrega do material, o qual deverá ser 

rigorosamente compatível, sob pena de ser sumariamente rejeitado na ocasião da entrega.  

 

7.5 – A qualquer momento, o Município poderá exigir ensaios do material ofertado, sendo os custos 

suportados pela empresa vencedora. 

 

7.6 – O laudo emitido pelo servidor responsável pela análise das amostras deverá serretirado no 

Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava/SC, localizado na Rodovia 

SC437, KM 08, Centro, CEP: 88798-000, até um dia anterior à abertura dos envelopes. 

 

7.7 – Na hipótese da não conformidade das amostras de acordo com as especificações desse edital, o 



PREGÃO PRESENCIAL – EDITAL N° 35/2021 

 

 

proponente será desclassificado.  

 

7.8 – As amostras dos materiais ficarão em poder da Secretaria de Obras, Serviços Públicos e Planejamento 

Urbano até a homologação do processo. 

 

 

VIII – DA HABILITAÇÃO 

 

8.1 Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em envelope fechado, até o horário e data 

definidos no preâmbulo do edital, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os 

seguintesdizeres: 

Envelope nº 2 – Habilitação 

Município de Pescaria Brava/SC 

Departamento de Compras, Licitações  

Pregão Presencial nº 35/2021  

REGISTRO DE PREÇOS para eventual CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE 

SAIBRO/AREIÃO PARA MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE 

PESCARIA BRAVA, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO 

DE PESCARIA BRAVA/SC. 

 

Os documentos necessários ao credenciamento e à habilitação deverão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para 

autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 

8.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão 

emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de 

emissão, exceto àqueles previstos em lei, os documentos quanto a habilitação jurídica e a emissão do 

CNPJ que poderá ser verificada sua situatuação nos orgãos cabiveis. 

8.3 O envelope deverá conter os seguintes documentos: 

 

8.3.1 - QUANTO À QUALIFICAÇÃO JURÍDICA: 

 

 

8.3.1.1 Verificar-se-á, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação (regularidade 

fiscal e trabalhista) do proponente, o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a futura contratação, mediante consulta aos 

seguintes cadastros:  

 

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br);  

 

II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

 

III. Cadastro Informativo de Débitos não Quitados - CADIN, de que trata a Lei nº 10.522/2002. 

 

8.3.1.2 A empresa licitante deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em original, fotocópia 

autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal, ou ainda por publicação 

em Órgão de Imprensa Oficial. Essa autenticação deverá ser efetuada de forma prévia.  

 

8.3.1.3 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 
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I. Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência de fatos impeditivos para a 

sua habilitação neste certame, na forma do artigo 32, § 2º da Lei n. 8.666/93; 

 

II. Declaração comprovando não empregar menores conforme cumprimento do disposto no artigo 7º, inciso 

XXXIII da Constituição Federal;  

 

III. Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa 

pública e de sociedade de economia mista. 

 

8.4  - RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

I. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de 

seus administradores; 

III. Certificado de Condição de Empreendedor Individual; ou 

IV. Se Microempreendedor Individual (MEI). 

 

8.4.1 - RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:  

 

I. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

II. Certidão Negativa Unificada de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, na forma 

da Lei (abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do artigo 11 da 

Lei n. 8.212, de 24 de Julho de 1991); 

III. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da Lei;  

IV. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

V. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 

VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

certidão negativa.  

 

8.4.2 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

I. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto do presente Termo de Referência, envolvendo as 

parcelas de maior relevância e valor significativo ao do objeto em tela. 

II. Licença Ambiental Operacional em nome da empresa licitante, expedida pela FATMA e /ou licença 

anterior (vencida) comprotocolo de solicitação de renovação/liberação de Licença Ambiental Operacional. 

III. Licença Ambiental de Operação, fornecida pelo ógão de controle ambiental competente e Registro no 

DNPM – Departamento  Nacional de Produção Mineral, ambas em vigor, para fornecimento de saibro, em 

nome da licitante ou, se for o caso, em nome do proprietário da saibreira, que lhe autorizou o fornecimento; 

 

8.4.3 - RELATIVOS À FÍSICO-FINANCEIRA: 

 

I. Apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

II. Certidão de negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão Negativa de Ação Cível 

em que não conste ação de falência/recuperação judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo cartório 
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distribuidor da sede da pessoa jurídica, em conjunto com a apresentação de certidão emitida pelo sistema 

Eproc; 

III. Para comprovação de boa situação financeira, o licitante deverá comprovar e demonstrar os índices 

abaixo, extraídos do seu balanço, com a devida apresentação do cálculo, devidamente assinada pelo seu 

representante legal, bem como do seu contador, com as seguintes fórmulas:  

a) Comprovação de que possui Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1,00 obtido pela fórmula: 

IE = (PC + ELP) / PL 

Sendo: 

IE = índice de endividamento; 

PC = passivo circulante; 

ELP = exigível a longo prazo; 

PL = patrimônio líquido. 

b) Comprovação de que possui Índice de Liquidez Geral (ILG) maior ou igual a 1,00 obtido pela fórmula: 

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

Sendo: 

ILG = índice de liquidez geral; 

AC = ativo circulante; 

RLP = realizável a longo prazo; 

PC = passivo circulante; 

ELP = exigível a longo prazo. 

c) Comprovação de que possui Índice de Solvência Geral (ISG) maior ou igual a 1,00 obtido pela fórmula: 

ISG = AT / (PC + ELP) 

Sendo: 

ISG = índice de solvência geral; 

AT = ativo total; 

PC = passivo circulante; 

ELP = exigível a longo prazo. 

d) Comprovação de que possui Índice de Liquidez Corrente (ILC) maior ou igual a 1,00 obtido pela fórmula: 

ILC = AC / PC 

Sendo: 

ILC = índice de liquidez corrente; 

AC = ativo circulante; 

PC = passivo circulante. 

8.5 Para comprovação de veracidade das declarações exigidas, o pregoeiro poderá realizar diligência, 

conforme determina a Lei n. 8.666/93. Constatada alguma irregularidade, a empresa licitante será 

imediatamente desclassificada. 

 

 

IX– DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

 

8.6 No horário e data definidos no preâmbulo do edital, o pregoeiro fará a abertura da sessão pública do 

pregão, procedendo aos seguintes atos, em sequência: 

 

 

            X  - CREDENCIAMENTO: 

 

10.1 O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante 

que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha 

a responder por sua representada, devendo identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro 

documento equivalente, bem como contrato social em cópia autenticada para fins de identificação do (s) 

representante (s) legal (is) da empresa. Juntamente com o credenciamento, deverá ser apresentada, ainda, 

a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo constante no anexo III. 
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10.2 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de 

microempresas e empresas de pequeno porte deverão credenciar-se e apresentar certidão de 

enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (CERTIDÃO 

SIMPLIFICADA), fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa 

DNRC nº 103/2007, com validade de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de emissão. 

10.3  O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, em nome do proponente, ou por meio de contrato social ou documento equivalente, nos casos de 

credenciamento do próprio sócio administrador ou empresário individual. 

10.4 Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém o 

mesmoficaráimpedidodeparticipardaetapadelancesoumanifestarintençãoderecurso. Todavia, deverá ser 

apresentada a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo constante no 

anexo III). 

10.5 Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos novos representantes dos 

proponentes na sessão pública, salvo na condição de ouvintes, sem poderes para efetuar lances ou 

manifestar intenção de recurso, exceto nos casos de necessidade de suspensão da sessão pública. 

 

                  XI      - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 

 

11.1 Os proponentes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos para 

habilitação, conforme modelo disponível no Anexo III, juntamente com o credenciamento ou conforme 

previsto no item 8.2. É facultado ao proponente credenciado manifestar a declaraçãooralmente. 

11.2  As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de apresentar a declaração 

prevista no item 8.4, desde que, cumprido o disposto no item 8.2 deste edital, apresentem declaração de 

que cumprem os requisitos de habilitação, exceto quanto à regularidade fiscal, os quais serão cumpridos 

para fins de assinatura da ata de registro de preços, caso seja declarada vencedora docertame. 

 

            XII    - ANÁLISE PRELIMINAR DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: 

 

12.1  O pregoeiro procederá à abertura das propostas e fará a análise quanto a compatibilidade do objeto 

ofertado em relação ao especificado no edital e quanto ao preço inexequível, baixando diligências caso 

sejam necessárias, e procederá à classificação das propostas para a etapa de lances. 

 

            XIII      - SELEÇÃO DAS PROPOSTAS PARA A ETAPA DE LANCES: 

 

13.1 O pregoeiro selecionará as propostas para a etapa de lances obedecendo aos seguintes critérios: 

13.2  Primeiro critério: serão selecionadas a menor proposta e todas as demais que não sejam superiores a 

10% da menorproposta; 

13.3 Segundo critério: não havendo pelo menos três propostas selecionadas no critério anterior, serão 

ainda selecionadas as menores propostas, até o limite de três, para a etapa de lances. 

 

            XIV      -  ETAPA DE LANCES: 

 

14.1 Tendo sido credenciado e a proposta selecionada, poderão os autores manifestar lances orais. O 
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Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 

sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, 

decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate d epreços. 

14.2 Os lances deverão ser formulados por preço unitário por item, em moeda corrente nacional, com duas 

casas decimais, em valores distintos e decrescentes em relação ao preço do autor. 

14.3 Poderá o pregoeiro estabelecer redução mínima em cada lance, bem como estabelecer tempo 

máximo para o proponente ofertar seu lance. 

14.4 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes desse item declinarem 

da formulação de lances. 

14.5 Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a 

etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço 

ofertado. 

14.6 Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 será assegurada a 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

14.7 Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada; 

 

               XV - PARA FINS DE DESEMPATE, PROCEDER-SE-Á DA SEGUINTE FORMA: 

 

15.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado; 

15.2  não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 

9.18.2 I, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem na hipótese do item 9.18.1, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

15.3 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem no intervalo previsto em LEI, será realizado sorteio, entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

15.4 Para as situações previstas no item 8.2 a microempresa e empresa de pequeno porte mais bem 

classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena depreclusão. 

15.5 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à obtenção de proposta 

mais vantajosa ao interesse público. 

15.6 Após a negociação, exitosa ou não, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta, decidindo 

motivadamente a respeito. Não serão admitidos, após a etapa de lances e respectiva negociação, valores 

superiores aos previstos no ANEXO I deste Edital. 

 

             XVI  - HABILITAÇÃO: 

 

16.1 O pregoeiro fará a abertura do envelope dos documentos de habilitação do licitante que tenha ofertado 

o menor lance para o item. 

16,2 Os documentos serão rubricados pelo pregoeiro e pela equipe de apoio e serão anexados ao processo 

da licitação. 

16.3 Havendo irregularidades na documentação que não permitam a habilitação, o proponente será 
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inabilitado, procedendo o pregoeiro à habilitação do segundo proponente classificado, e assim 

sucessivamente em caso de inabilitação dos proponentes. 

16.4 A regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 

efeito de assinatura docontrato. 

16.5  As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição. 

16.6 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

 

16.7  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do 

direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata de 

registro de preços, ou revogar a licitação. 

 

16. 8   Se o licitante vencedor não apresentar situação de habilitação regular, tiver a sua amostra ou 

prospecto desclassificados ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato 

e/ou a retirar a Autorização de Fornecimento, poderá ser convocado outro licitante. Neste caso, será 

observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua 

habilitação e, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, que será declarado o vencedor 

do certame, podendo o pregoeiro negociar diretamente com o licitante para que seja obtido melhor preço. 

 

                  XVII   - RECURSO: 

  

17.1 Habilitado o proponente, o pregoeiro solicitará aos demais credenciados se desejam manifestar 

interesse em interpor recurso. 

17.2 Havendo interesse, o proponente deverá manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, 

explicitando sucintamente suas razões, cabendo ao Pregoeiro de liberar sobre o aceite do recurso. 

17.3 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a 

proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 

17.4 O proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, disporá 

do prazo de 03 (três) dias para a apresentação do recurso, limitado às razões apresentadas durante a 

sessão pública, o qual deverá ser protocolado no Departamento de Licitações do Município, dirigido à 

Autoridade Competente. Os demais proponentes ficam desde logo intimados para apresentar as 

contrarrazões no prazo de 03 (três) a contar do término do prazo do recorrente. A Autoridade Competente 

manifestará sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

17.5 Encerrado o prazo para manifestação de recurso o Pregoeiro declarará encerrada a sessão pública 

do pregão. 

 

         XVIII  – DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

18.1  Verificado que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste Edital (quanto à 

proposta e à habilitação) e, ainda que a amostra apresentada, tenha sido tecnicamente aprovada, o licitante 

será declarado vencedor sendo-lhe adjudicado o objeto. 

18.2  Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à 
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interposição de recurso, o Pregoeiro opinará sobre a adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente 

será submetido à autoridade competente. 

18.3  No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisão do recurso, opinar 

pela adjudicação do objeto licitado. 

18.4 A Autoridade Competente homologará o resultado da licitação, convocando o vencedor a assinar a 

Ata de Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

18.5 A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar a Ata de Registro 

de Preços, convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo. 

18.6 Decorrido o prazo do item 18.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo o 

proponente convocado para a assinatura da Ata de Registro de Preços, será ele havido como desistente, 

ficando sujeito às penalidades previstas na Lei nº 10.520/02 e neste Edital. 

 

              XIX   – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

19.1 As obrigações de correntes deste PREGÃO, consubstanciar-se em Ata de Registro de Preços,     cuja 

minuta consta do ANEXO V. 

19.2 Homologado o resultado da licitação, será(ão) encaminhada(s) à (s) licitante(s) vencedora(s) a Ata de 

Registro de Preços para que seja(m) assinada(s) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do seu 

recebimento, podendo ser mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, sob pena de decair do 

direito à futura contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

19.3 A ata de registro de preços deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária (diretor, 

sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e, na hipótese de nomeação de 

procurador, também de procuração e cédula de identidade do representante. 

19.4 A critério da administração, o prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez, desde que 

haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária. 

19.5 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, nem aquisição dos produtos, facultando-se a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

 

                 XX   - FORMA DE UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

20.1  A contratação, juntamente ao fornecedor registrado, será formalizada pelo Município por intermédio de 

contrato, com a consequente emissão da nota de empenho; 

20.2  Cada Contrato deverá conter, no mínimo: 

 

A. Número do Pregão e da Ata de Registros de Preços; 

B. A especificação e quantidade do objeto pretendido; 

C. Os preços registrados, que deverão ser respeitados pelo fornecedor; 

D. A dotação orçamentária que dará cobertura à despesa; 

E. A destinação do objeto adquirido; 

 

 

20.3     O Contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, na forma prevista  no art. 62 da 

Lei8.666/93. 

 

 

             XXI    - Entrega 
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21.1 O prazo para entrega dos materiais autorizados será de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento 

pela empresa da Ordem de Compra. 

 

 

 

 

 

 

           XXII  – DA REVISÃO DE VALORES 

 

22.1 O controle dos preços registrados será exercido com base na dinâmica do mercado, podendo 

caracterizar, justificadamente, redução ou elevação de seus valores. 

22.2  Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar o licitante fornecedor, após a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto 

cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de 

mercado. 

22.2.1 O licitante fornecedor poderá solicitar a revisão dos preços ou desonerar-se do compromisso 

ajustado, mediante comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro, outro motivo de força maior ou 

caso fortuito. 

22.2.1.1 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas 

fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da 

proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso; 

22.2.1.2 Reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente revisará os 

preços ou desonerará o proponente em relação ao item registrado. 

22.2.1.3 As alterações decorrentes serão publicadas conforme legislação vigente. 

 

                XXIII  – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO PROPONENTE 

 

23.1  O proponente terá o seu registro de preços cancelado por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e ampla defesa a pedido quando: 

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 

força maior; 

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado dos insumos que compõem o custo do serviço. 

23.2  Por iniciativa da Administração, quando o fornecedor: 

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro dePreços; 

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços; 

f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 
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23.3 Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido apostilamento 

na Ata de Registro de Preços e informará aos proponentes a nova ordem de registro. 

  

              XXIV  – DAS PENALIDADES 

 

24.1 Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso 

injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no art. 

7º da Lei nº 10.520/2002, além das previstas na Lei 8.666/93, de aplicação subsidiária, das quais se 

destacam: 

 

 

a) rescisão/cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços; 

b) impedimento de participar de licitações com o Município, no prazo de até 05 (cinco) anos; 

c) descadastramento do sistema de cadastro a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei nº 

10.520/2002, no prazo de até 05 (cinco) anos. 

d) multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) do valor do contrato, por dia útil de atraso injustificado 

na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis; 

e) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, pela recusa injustificada do 

adjudicatário em assiná-la, ou sobre o valor na nota de empenho correspondente à parte não cumprida ou 

da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 

24.2 Os valores das multas aplicadas previstas nas alíneas do item anterior poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pela Administração. 

24.3 Da aplicação das penas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o 

qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

24.4 O recurso ou o pedido de reconsideração relativos às penalidades acima dispostas será dirigido a 

autoridade que praticou o ato, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de 

reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 

             XXV  – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

25.1 Os envelopes de habilitação não abertos estarão disponíveis no Departamento de Licitações para 

retirada por seus respectivos proponentes, no prazo de trinta dias após a assinatura do contrato decorrente 

da licitação. Caso não sejam retirados no prazo anterior, serão inutilizados. 

25.2 Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação ou proposta 

relativa ao presente pregão. 

25.3 A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes 

de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

25.4 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e Equipe 

deApoio. 

25.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.6 No interesse do Município, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a 
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licitação ter: 

a) adiada sua abertura; 

b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 

25.7 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o Foro da 

cidade de Laguna, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

25.8 Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital poderão ser 

obtidos junto ao Departamento de Licitações pelo telefone: (048) 3647-6312, nos dias úteis, em horário de 

expediente, qual seja, das 07:00 às 13:00 horas. 

25.9 Fazem parte dest eEdital: 

a) Anexo I – Termo de Referência 

b) Anexo II– Itens, descrições e preço médio do edital; 

c) Anexo III – Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação (modelo); 

d) Anexo IV –Declaração de cumprimento ao disposto no XXXIII doartigo 7° da Constituição Federal 

(modelo); 

e) Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

 

25.10 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

25.11 A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital, 

independente de declaração expressa. 

 

 

Pescaria Brava, 27 de agosto 2021. 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA 

PREFEITO MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA 
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ANEXO I 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 Constitui-se objeto desta Licitação a contratação, futura e eventual, de pessoa jurídica 

para aquisição de saibro/areião para manutenção das estradas urbanas e rurais do Município 

de Pescaria Brava, atendendo as necessidades da Secretaria de Obras da Municipalidade.  

ITEM SERVIÇOS M³/CAÇAMBA QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO - 

MÉDIA 

VALOR 

TOTAL - 

MÉDIA 

1 
CARGA DE 

SAIBRO/AREIÃO 
12 1.600 R$ 539,33 

R$ 

862.928,00 

1.2 Importante mencionar que as quantidades constantes neste Termo de Referência são 

estimativas de contratação durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não estando a 

Administração obrigada a contratar em sua totalidade. Trata-se, pois, de faculdade da 

Administração Municipal contratar ou não, ou ainda, contratar maior quantidade, se houver 

necessidade. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

1.1 A presente contratação tem por finalidade atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Obras, haja vista que o Município de Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina, 

não possui nenhum dos equipamentos solicitados. 

1.2 A aquisição justifica-se, ainda, para que os serviços desenvolvidos dependentes dos 
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materiais supracitados não sofram descontinuidade. 

1.3 Considerando a grande demanda de utilização desses materiais e ao mesmo 

tempo a necessidade de controle e racionalização do gasto público, o presente Termo 

de Referência apresenta-se como ferramenta comprovadamente eficiente na busca por 

melhores preços, mantendo-os registrados para uma futura e eventual contratação 

conforme a necessidade e disponibilidade de recursos orçamentários. 

1.4 Ante o exposto, a Secretaria de Obras, Serviços Públicos e Planejamento Urbano, 

entende que a realização de Processo Licitatório para aquisição de cargas de saibro, 

conforme  

 

descrição/especificação acima, é medida que se torna indispensável. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1 A contratação de pessoa jurídica especializada para aquisição de equipamentos e 

implementos agrícolas para atender as necessidades da Secretaria de Obras do Município de 

Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina, encontra respaldo no Decreto n. 7.892, de 23 de 

Janeiro de 2013, Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002 c/c Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações. 

3.2 Conforme o artigo 1º, parágrafo único, da Lei n. 10.520/02, “consideram-se bens e 

serviços comuns, [...] aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usais no mercado.”. Sendo 

assim, o saibro, objeto da contratação em comento, caracteriza-se como bem comum.  

 

4. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 O recebimento e aceitação dos itens serão observados, no que couberem, as 

disposições do Decreto n. 7.892/13, da Lei 10.520/02 c/c Lei n. 8.666/93. 

4.1.1 O objeto da presente licitação será recebido pela respectiva Secretaria, que 

emitirá o Termo de Recebimento dos Serviços e, somente após, o Município poderá emitir o 

respectivo pagamento à Contratada. 

4.1.2 Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, 

formalizado pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: 

a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o 

prazo, o carimbo e a assinatura do responsável. 
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4.2 O prazo de entrega dos itens é de quinze dias, contados do recebimento da Nota de 

Empenho pela Contratada, sendo que o local e horário de entrega serão definidos e 

estabelecidos mediante Ordem de Fornecimento expedida pelo fiscal da Ata, mediante 

interesse e necessidade da Secretaria de Obras do Município de Pescaria Brava, Estado de 

Santa Catarina. 

4.3 O local de entrega dos itens será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, 

podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local diverso indicado por esta. 

4.4 A licitante deverá possuir capacidade de entrega do item compatível com as 

características e quantidades dos objetos da licitação, estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

4.5 Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de cinco dias, pelo responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, para efeito de posterior 

verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros 

dados pertinentes. 

4.6 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações presentes neste documento, devendo ser substituídos no prazo de dez dias, a 

contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo de aplicação das 

penalidades previstas, sob pena de cancelamento da compra. 

4.7 Os serviços deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 

Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 

impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme 

diploma legal. 

4.8 Ao Município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer tempo, a qualidade do serviço 

prestado pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências da Ata, 

podendo, quando necessário, solicitar os documentos comprobatórios para fins de verificação. 

4.9 Não serão aceitas como justificativas de irregularidades no fornecimento, a paralisação 

da unidade fabril, a necessidade de manutenções na indústria, a falta de matéria-prima, 

problemas com o transporte, entre outros. Para o saneamento dessas situações, a Contratada 

deverá providenciar a aquisição dos materiais, garantindo e comprovando sua qualidade em 

consonância com as especificações estabelecidas, entregando os produtos ao mesmo preço e 

condições daqueles ofertados à proposta. 

4.10 A Contratada deverá substituir, às suas expensas, no prazo de até dez dias corridos 

após o recebimento da notificação expedida pela Contratante, os produtos, caso sejam 

constatados defeitos de fabricação, ou qualquer anormalidade que esteja em desacordo com 
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as especificações da Ata. 

4.11 Todos os itens descritos neste Termo de Referência deverão ser feitos com material de 

primeira qualidade e de acordo com as especificações constantes no mesmo. 

4.12 Ficarão por conta da empresa Contratada todos os equipamentos necessários, bem 

como todos os materiais utilizados na prestação dos serviços. 

4.13 As solicitações dar-se-ão periodicamente ou eventualmente, de acordo com a 

necessidade e conveniência da Secretaria de Obras, durante toda a vigência contratual, 

através de ordem de serviço emitida pela Secretaria solicitante. 

 

5. VALOR TOTAL ESTIMADO 

5.1 O custo estimado total da presente aquisição é de R$ 862.928,00 (oitocentos e 

sessenta e dois mil novecentos e vinte e oito reais), sendo o valor máximo definido para 

esta licitação, devendo ser respeitado, caso a caso, os valores unitários e totais. 

 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA  

6.1 A contratação em questão permanecerá vigente pelo período de 12 (doze) meses, a 

contar da data da assinatura da Ata. 

6.2 O prazo da Ata de Registro de preço será de 12 (doze) meses, conforme disposto no 

artigo 15, § 3º, inciso III da Lei n. 8.666 de 21 de Junho de 1993. 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos 

recursos consignados no orçamento vigente no Município de Pescaria Brava no exercício do 

ano de 2021 e as que vierem a substituí-la nos próximos exercícios na específica dotação 

orçamentária. 

 

8. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

8.1 Verificar-se-á, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação 

(regularidade fiscal e trabalhista) do proponente, o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a futura contratação, 

mediante consulta aos seguintes cadastros:  

IV. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br);  
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V. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

VI. Cadastro Informativo de Débitos não Quitados - CADIN, de que trata a Lei nº 

10.522/2002. 

8.2 A empresa licitante deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em original, 

fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal, ou 

ainda por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. Essa autenticação deverá ser efetuada de 

forma prévia.  

8.2.1 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá 

em: 

IV. Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência de 

fatos impeditivos para a sua habilitação neste certame, na forma do artigo 32, § 2º da 

Lei n. 8.666/93; 

V. Declaração comprovando não empregar menores conforme cumprimento do 

disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;  

VI. Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, 

empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista. 

8.2.2 Relativos à Habilitação Jurídica: 

V. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

VI. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para 

as sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos 

documentos comprobatórios de eleição de seus administradores; 

VII. Certificado de Condição de Empreendedor Individual; ou 

VIII. Se Microempreendedor Individual (MEI). 

8.2.3 Relativos à Regularidade Fiscal:  

VII. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

VIII. Certidão Negativa Unificada de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa 

da União, na forma da Lei (abrangendo as contribuições sociais previstas nas 

alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212, de 24 de Julho de 

1991); 

IX. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

X. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
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proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

XI. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

XII. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de certidão negativa.  

8.2.4 Relativos à Qualificação Técnica: 

IV. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome da empresa licitante, compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto do presente Termo de Referência, envolvendo as parcelas de 

maior relevância e valor significativo ao do objeto em tela. 

8.2.5 Relativos à Físico-Financeira: 

IV. Apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

V. Certidão de negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou Certidão 

Negativa de Ação Cível em que não conste ação de falência/recuperação 

judicial/concordata/extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em conjunto com a apresentação de certidão emitida pelo sistema Eproc; 

VI. Para comprovação de boa situação financeira, o licitante deverá comprovar e 

demonstrar os índices abaixo, extraídos do seu balanço, com a devida 

apresentação do cálculo, devidamente assinada pelo seu representante legal, 

bem como do seu contador, com as seguintes fórmulas:  

e) Comprovação de que possui Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1,00 

obtido pela fórmula: 

IE = (PC + ELP) / PL 

Sendo: 

IE = índice de endividamento; 

PC = passivo circulante; 

ELP = exigível a longo prazo; 

PL = patrimônio líquido. 

f) Comprovação de que possui Índice de Liquidez Geral (ILG) maior ou igual a 1,00 
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obtido pela fórmula: 

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

Sendo: 

ILG = índice de liquidez geral; 

AC = ativo circulante; 

RLP = realizável a longo prazo; 

PC = passivo circulante; 

ELP = exigível a longo prazo. 

g) Comprovação de que possui Índice de Solvência Geral (ISG) maior ou igual a 

1,00 obtido pela fórmula: 

ISG = AT / (PC + ELP) 

Sendo: 

ISG = índice de solvência geral; 

AT = ativo total; 

PC = passivo circulante; 

ELP = exigível a longo prazo. 

h) Comprovação de que possui Índice de Liquidez Corrente (ILC) maior ou igual a 

1,00 obtido pela fórmula: 

ILC = AC / PC 

Sendo: 

ILC = índice de liquidez corrente; 

AC = ativo circulante; 

PC = passivo circulante. 

8.3 Para comprovação de veracidade das declarações exigidas, o pregoeiro poderá 

realizar diligência, conforme determina a Lei n. 8.666/93. Constatada alguma 

irregularidade, a empresa licitante será imediatamente desclassificada. 

 

9. DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 São responsabilidades da CONTRATADA: 

I. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, na quantidade, qualidade, prazo e 

local indicados pela Contratante e no cronograma de execução constante na Ata, em 

estrita observância as especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, 

modelo, tipo e procedência. 
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II. Responsabilizar-se pela entrega e o descarregamento no local indicado pela 

Administração Pública, se responsabilizando pela integridade do item. 

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26 da Lei n. 8.078, de 11 de Setembro de 1990, que dispõe sobre a 

proteção do consumidor e dá outras providências. 

IV. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir ou remover, às suas expensas, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos. 

V. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria de Obras, inerentes ao 

objeto da presente licitação. 

VI. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na Ata. 

VII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, tampouco permitir a 

utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

VIII. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução dos serviços. 

IX. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos produtos 

que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento. 

X. Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto deste Termo 

de Referência. 

XI. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si adjudicado, 

inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino. 

XII. Apresentar, durante todo o prazo de vigência da Ata, à medida que forem vencendo os 

prazos de validade da documentação apresentada, novos documentos que comprovem 

as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os 

que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 

XIII. Antes de apresentar sua proposta, a empresa proponente deverá consultar as 

especificações, executando todos os levantamentos, de modo a não incorrer em 

omissões, que jamais poderão ser alegadas ao fornecimento em favor de eventuais 

pretensões de acréscimo de preços, alteração da data de entrega ou de qualidade. 
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XIV. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus 

empregados, representantes ou prepostos – direta ou indiretamente –, à Contratante, 

ou à livre iniciativa, inclusive os decorrentes de serviços prestados ou peças fornecidas 

com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo após o 

vencimento da Ata. 

XV. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pela Contratante referente à forma de fornecimento dos equipamentos e ao 

cumprimento das demais obrigações assumidas. 

XVI. O produto que apresentar desconformidade com as exigências requisitadas, não será 

recebido definitivamente, devendo ser imediatamente retirado pela Contratada, sem 

ônus para esta. 

XVII. Efetuar manutenção corretiva, que tem por objetivo corrigir falhas detectadas em 

qualquer serviço fornecido, de forma a garantir o perfeito funcionamento e 

operacionalidade dos mesmos, realizando ajustes, reparos e correções necessárias, 

com a substituição de objetos defeituosos ou de todo o equipamento. 

XVIII. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações 

devem ser atendidas prontamente, bem como dar ciência, imediatamente e por escrito, 

de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do fornecimento. 

XIX. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 

ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus 

prepostos à Contratante, ou terceiros. 

XX. Consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega do 

produto especificado, não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do fornecimento 

devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor. 

XXI. Comunicar ao Fiscal da Ata, por escrito e tão logo constatado o problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

previdências cabíveis. 

XXII. Manter, durante toda a execução dos serviços previstos neste Termo de Referência, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação. 

XXIII. Indicar preposto para representá-la durante a execução dos serviços. 

XXIV. Permitir e facilitar a fiscalização da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, ora 

Contratante, no que tange a supervisão dos serviços, prestando todas as informações 

solicitadas. 
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XXV. Informar à Contratante da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância que possa 

atrasar, prejudicar ou impedir o bom andamento do fornecimento dos materiais, 

sugerindo medidas para corrigir a situação. 

XXVI. Responder por quaisquer danos moral, material, patrimonial e/ou pessoal causados à 

Contratante ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou 

prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão voluntária, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e/ou acompanhamento pela 

Contratante. 

XXVII. Cumprir e fazer cumprir as normas dos serviços e as cláusulas negociais advindas da 

contratação. 

XXVIII. Caberá à Contratada, os encargos advindos de reparos ou substituições necessárias 

em virtude de toda má execução, trabalho defeituoso ou executado fora das 

especificações da Municipalidade, devendo serem prontamente atendidas. 

XXIX. Solicitar antes do início dos trabalhos toda a documentação necessária para dirimir os 

trabalhos visando à correta execução de todas as etapas. 

XXX. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir no todo ou em parte, os serviços 

que comprovadamente não atenderem ou estiverem em desacordo com as 

especificações técnicas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

XXXI. Seguir, de forma criteriosa, as especificações gerais para materiais e serviços, 

considerando, especialmente o consumo correto, a fim de se evitar desperdícios. 

XXXII. A Contratada deverá entregar os materiais em suas embalagens originais, não 

podendo, em hipótese alguma, materiais diversos virem acondicionados em uma 

mesma embalagem/caixa. 

XXXIII. A Contratada deverá responder pelos vícios e defeitos dos produtos e assumir os 

gastos e despesas que se fizerem necessários para adimplemento das obrigações 

decorrentes da aquisição e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 

irregularidades apontadas pela Contratante. 

 

10. DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 São responsabilidades da CONTRATANTE: 

I. Zelar pela boa execução dos serviços pela Contratada. 

II. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contratuais. 

III. Assegurar o equilíbrio econômico-financeiro da Ata a ser firmada. 

IV. Receber os materiais no prazo e condições estabelecidos neste Termo de Referência e 
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na Ata. 

V. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes na Ata, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo. 

VI. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  

VII. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado para esta função.  

VIII. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos na Ata. 

IX. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução dos serviços, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

X. Transmitir, oficiosamente, à Contratada as instruções, ordens e reclamações, 

competindo à Administração decidir os casos de dúvidas acerca da Ata. 

XI. A Contratante pode solicitar à Contratada, que deverá atender, alterações, 

modificações ou expansões no planejamento dos serviços objetos deste Termo de 

Referência, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.  

XII. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que 

se fizerem necessários à execução dos serviços.  

XIII. Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, acerca das irregularidades 

observadas no cumprimento da Ata. 

XIV. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados. 

XV. É dever da Contratante, sempre que houver necessidade, averiguada em processo 

formal, a aplicação à Contratada das penalidades legais e contratuais. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1 O pagamento da Ata será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de Ordem Bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

11.2 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que a 

Contratante atestar a execução do objeto deste Termo de Referência. 

11.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
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regularidade fiscal, por meio de consulta ao Setor de Cadastro do Município de Pescaria 

Brava, Estado de Santa Catarina. Na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n. 

8.666/93. 

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus à Contratante.  

11.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem 

Bancária para pagamento.  

11.6 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao Setor de Cadastro 

do Município para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na Ata.  

11.7 Constatando-se, junto ao Setor e Cadastro, a situação de irregularidade da Contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.  

11.8 Para fins de pagamento, o documento de cobrança deverá ser emitido obrigatoriamente 

com as mesmas informações, inclusive CNPJ e/ou CPF, constantes na proposta de preços e 

na Ata, não se admitindo documento de cobrança emitido com dados divergentes. 

11.9 Antes de qualquer pagamento, serão verificadas as seguintes comprovações – sem 

prejuízo de verificação por outros meios, cujos resultados serão impressos, autenticados e 

juntados ao processo de pagamento –: 

I. Apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, sobre inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de que trata a Lei n. 12.440 de sete de 

julho de 2011;  

II. Apresentação de Certidão Negativa de Débitos ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS) e do Instituto Nacional do Seguro Social junto às Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal. 

III. Consulta aos seguintes Cadastros:  

a) Informativos de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, de 

que trata a Lei n. 10.522 de dezenove de julho de 2002; 



PREGÃO PRESENCIAL – EDITAL N° 35/2021 

 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que trata a 

portaria CGU n. 516 de 2010. 

11.10 Caso os dados constantes no documento de cobrança encontram-se incorretos, a 

Contratante informará à Contratada, que emitirá novo documento de cobrança, sanadas as 

incorreções, com a concessão de novo prazo para pagamento.  

11.11 Os eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Contratante, geram à Contratada o 

direito à atualização financeira, desde a data inicial do período de adimplemento até a data do 

efetivo pagamento, tendo como base a taxa em que os juros serão calculados, qual seja a 

taxa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês e de 6% (seis por cento) ao ano, pro rata 

dia e de forma não composta, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = VP x N x I, onde:  

EM = encargos moratórios; 

VP = valor da parcela em atraso; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

I = (TX/100) / 365 = índice de atualização financeira = [(6/100)/365] = 0,00016438; 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento). 

11.12 O pagamento será mensal, após medição dos serviços executados e apresentação das 

Notas Fiscais de serviço, até a segunda quarta-feira do mês subsequente ao da prestação de 

serviço. 

11.13 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 

dos serviços fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas. 

11.14 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) Prazo de validade; 

b) Data de emissão; 

c) Os dados da Ata e do órgão contratante; 

d) O período de prestação dos serviços; 

e) O valor a pagar; 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.15 Os valores pactuados poderão ser reajustados durante a vigência da Ata. 

 

12. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E BENS 

12.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços e bens consistem na 
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verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do que foi acordado. 

12.2 A fiscalização será exercida pelo servidor Luiz Gonzaga Duarte Januário, no interesse 

da Administração e não exclui, nem reduz, a responsabilidade da Contratante, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

12.3 O acompanhamento e fiscalização será exercido pelo profissional técnico responsável, 

que deverá exercer um rigoroso controle em relação a quantidade, adequação, eficiência, 

continuidade e qualidade dos serviços prestados, a fim de possibilitar a aplicação de 

penalidades previstas na Ata. 

12.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

12.5 Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 

fiscalização dos serviços e da Ata e enviados ao setor competente para o devido pagamento. 

12.6 Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei n. 8.666 de 21 de julho de 

1993, no que couber. 

12.7 O responsável pela fiscalização da Ata deverá verificar, de modo sistemático, o 

cumprimento das disposições contratuais, bem como, exercer a supervisão, fiscalização 

técnica, controle e acompanhamento das aquisições previstas na Ata. 

12.8 Deverá também, o responsável técnico, aceitar, receber ou rejeitar os materiais e 

promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no artigo 67, §§ 1º e 2º da Lei n. 

8.666/93. 

12.9 Quaisquer exigências da fiscalização da Ata inerentes ao objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada. 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1 Pelo atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado na Ata, 

conforme o caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, garantida a 

defesa prévia: 

I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos à Contratante; 
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II. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

III. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata, no caso de 

inexecução total do objeto; 

IV. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada em forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida no momento em que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

13.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 

dois anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o fornecedor que: 

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

b) Não mantiver proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 

13.3 As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão 

compensadas pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às prestações a que 

corresponderem, ou da garantia da Ata, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

13.4 Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e 

danos decorrentes à Contratante. 

13.5 Ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, III e IV da Lei n. 8.666/93, as empresas ou 

profissionais que: 

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

13.6 A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de Referência poderá 

ensejar na sua rescisão, nos termos dos artigos 78 e ss. da Lei n. 8.666/93. 

13.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de processo 
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administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observado o 

procedimento previsto na Lei n. 8.666/3. 

13.8 Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9 Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos poderão ser 

considerados inexecução total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias úteis. 

13.10 As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e Contratar com a 

Administração, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, de 

acordo com a gravidade da infração apurada. 

13.11 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a contar 

do recebimento da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal da Ata. 

13.12 As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços serão 

repassados para a Contratada, que deverá providenciar a imediata reparação. 

13.12.1 Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da Contratada 

sob as quais poderão ser aplicadas as multas que lhe couberem;  

13.12.2 O processo de aplicação das penalidades de Advertência e Multa, inclusive 

moratória, tem início com a lavratura do Auto de Infração pela fiscalização da Contratante; 

13.12.3 Lavrado o Auto, a Contratada será imediatamente intimada, lhe sendo dado um 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para a defesa prévia; 

13.12.4 Recebida a defesa prévia, os Autos serão encaminhados pela fiscalização à 

Contratante, devidamente instruídos para decisão. 

13.12.5 Da decisão da Contratante em aplicar a penalidade, caberá recurso voluntário, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação, para o Prefeito Municipal, 

independentemente da garantia de instância; 

13.12.6 A decisão do Prefeito Municipal exaure a instância administrativa; 

13.12.7 Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela Contratada, 

aplicam-se cumulativamente as penas cominadas, se as infrações não forem idênticas; 

13.12.8 Em se tratando de infração continuada em relação a qual tenham sido lavrados 

diversos autos e representações, serão eles reunidos em um único processo, para imposição 

da pena cabível; 

13.12.9 Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de falta 

ainda não apurada ou, que seja objeto de processo de cuja instauração a Contratada não 

tenha conhecimento, através de intimação; 

13.12.10 Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência pela 
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Contratada, da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo de execução. 

13.13 As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas na Ata 

reverterão à Contratante. 

13.14 A aplicação e o cumprimento das penalidades previstas neste Termo de Referência não 

prejudicam a aplicação de penas previstas na legislação vigente. 

 

14. RESCISÃO 

14.1 A prestação de serviços constantes na Ata poderá ser rescindido, no todo ou em parte e 

de pleno direito, a qualquer tempo, independentemente de ação, notificação ou interpelação 

judicial, quando a Contratada: 

14.1.1 Falir, concordatar, dissolver-se ou extinguir-se; 

14.1.2 Transferir, parcialmente, a execução do objeto da Ata firmada entre as partes, 

sem a prévia autorização e anuência da Contratante; 

14.1.3 Paralisar os serviços sem justa causa, caso fortuito ou sem ocorrência de força 

maior; 

14.1.4 Não der aos trabalhos o andamento capaz de cumprir as demandas previstas. 

14.2 A Ata será rescindida, ainda, nos termos do artigo 77 da Lei n. 8.666/93 e alterações 

nas seguintes hipóteses: 

14.2.1 Pela decretação da falência, liquidação ou dissolução da Contratada, ou 

falecimento do titular, no caso de firma individual; 

14.2.2 Pela alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da Contratada, de 

forma que prejudiquem a execução da Ata, a juízo da Prefeitura Municipal de Pescaria 

Brava; 

14.3 Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério da Prefeitura Municipal de 

Pescaria Brava, a rescisão importará em: 

I. Aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o Município de Pescaria Brava 

e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até dois anos; 

II. Declaração de inidoneidade quando a Contratada, sem justa causa, não cumprir as 

obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou de má-fé, a juízo da Prefeitura 

Municipal de Pescaria Brava. 

14.4 A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada a 

defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano, efetivo 

ou potencial. 

14.5 Os mesmos termos da rescisão e penalidades se aplicam às empresas consorciadas. 
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14.6 A Contratante poderá rescindir o termo constante na Ata, sem qualquer ônus, em caso 

de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à 

Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

14.7 Também constitui motivo para a rescisão da Ata a ocorrência das hipóteses elencadas 

no artigo 78 da Lei n. 8.666/93. 

14.8 Caso haja razões de interesse público devidamente justificadas nos termos do artigo 

78, inciso XII da Lei n. 8.666/93, a Contratante decida rescindir a Ata, antes do término do seu 

prazo de vigência, ficará dispensado o pagamento de qualquer multa, desde que notifique a 

Contratada, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

14.9 O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue 

diretamente à Contratada, ou via postal, com aviso de recebimento. 

14.10 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos Autos, assegurado o 

contraditório e ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 Os casos omissos no presente Termo de Referência serão solucionados com fulcro no 

Decreto n. 7.892/13, da Lei 10.520/02 Lei n. 8.666/93 e suas alterações, bem como as demais 

normas pertinentes. 

 

Pescaria Brava/SC, 17 de Junho de 2021.  
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ANEXO II 

 

 

 

ITENS E PREÇO MÉDIO DO EDITAL 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA AQUISIÇÃO DE SAIBRO/AREIÃO PARA MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS URBANAS E RURAIS 

DO MUNICÍPIO  DE PESCARIA BRAVA, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

OBRAS DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC. 

 

 

 

ITEM SERVIÇOS M³/CAÇAMBA QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO - 

MÉDIA 

VALOR 

TOTAL - 

MÉDIA 

1 
CARGA DE 

SAIBRO/AREIÃO 
12 1.600 R$ 539,33 

R$ 

862.928,00 
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ANEXO III 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2021 PMPB 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para eventual CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE SAIBRO/AREIÃO PARA MANUTENÇÃO DAS 

ESTRADAS URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO  DE PESCARIA BRAVA, 

ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE 

PESCARIA BRAVA/SC. 

 
Aempresa________________________________________________, inscrita no 

CNPJsobo Nº.______________________________, por intermédio de seu 

representantelegal,Sr(a) ____________________________________, portador da 

Carteira de Identidade nº. ____________________.e inscrito no CPF sob o 

nº.__________________________, DECLARA, na forma e sob as sanções previstas na 

Lei10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO exigidos para a 

participação nesta licitação. 

 

 

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme 

disposto neste edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da 

presente declaração. 

 

 

CAMPO DESTINADO A ME/EPP 

 

 

() Sem ressalva 

(  ) Com ressalva quanto à regularidade fiscal, conforme previsão legal (§1º do Art. 43 da 

Lei Complementar nº. 123/2006. 

 

 

 

 

 

 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal. 

 

 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
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ANEXO IV 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (Modelo) 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2021 PMPB 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para eventual CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE SAIBRO/AREIÃO PARA MANUTENÇÃO DAS 

ESTRADAS URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO  DE PESCARIA BRAVA, ATENDENDO 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE PESCARIA 

BRAVA/SC. 

 

 
 

 

A empresa___________________________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o Nº________________________, por intermédio de seu representante legal, sr(a). 

____________________________________, portador da Carteira de Identidade 

n.º___________________e inscrito no CPF sob o nº_______________________, DECLARA 

para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei 8.666/93, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseisanos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição deaprendiz( ). 

 

 

 
Localedata: _________________________/SC, ______de _________________ de 2021. 
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Carimbo, assinatura e CPF do representante legal. 

 

 

ANEXO V 

 

 

PROCESSO DE COMPRA N.º 49/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2021 

 

 

 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

 

No dia ....... do mês de ..............…………… do ano de 2020, compareceram, de um lado a(o) 

MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA - PREFEITURA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o 

nº.  16.780.795/0001-38, com sede administrativa localizada a Rodovia SC 437, Km 08,bairro Centro, CEP 

nº. 88798-000, nesta cidade de Pescaria Brava/SC, representada pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr(a). 

DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA, inscrito no CPF sob o nº. 910.035.809-63, doravante denominado 

responsável pela ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, e as empresas abaixo qualificadas, doravante 

denominadas detentoras da ata, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o 

resultado do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 35/2021, Processo 

Licitatório nº. 49/2021, que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 

objetivando o(a) CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE SAIBRO/AREIÃO PARA 

MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO  DE PESCARIA BRAVA, ATENDENDO 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC, em 

conformidade com as especificações constantes no Edital.Asempresas DETENTORAS DA ATA dos itens, 

resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação 

decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Federal nº. 10.520/02, 

subsidiariamente pela Lei de Licitações nº. 8.666/93 e pelas condições do edital, termos de proposta e 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas 

 

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.  O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços 

para seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE SAIBRO/AREIÃO PARA MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS 

URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO  DE PESCARIA BRAVA, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA/SC.Tudo em conformidade com as 

especificações constantes no Edital, nas condições definidas na ato convocatório, seus anexos, 

propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais 

integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente Registro de 

Preços. 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os 

respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a 

utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, 

sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 
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CLÁSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO POR ITEM, 

inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das 

respectivas  

 

propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do 

registro, conforme segue: 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 

2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 

comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 

pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena “d” do inciso II do caput e do §5° do art. 65 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a 

cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação 

dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos lista de preços de 

fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação 

da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

 

2.2.3.  A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou  tabelas 

oficiais e  ou  outros  meios  disponíveis  para levantamento das condições de mercado, envolvendo 

todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 

 

2.2.4.  O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias 

úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 

 

2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o 

órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os 

fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

 

2.2.6.  No ato  da  negociação  de  preservação  do  equilíbrio  econômico  financeiro  do  contrato  será  

dada  preferência  ao  fornecedor  de  primeiro  menor preço e, sucessivamente, aos demais 

classificados, respeitada a ordem de classificação. 

 

2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao 

órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as 

providências seguintes: 

 

a)    convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação  para  redução  de  

preços  originalmente  registrados  e  sua adequação ao praticado no mercado; 

b)  frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  

 

c)  convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade 

de negociação. 

 

2.4.  Quando  o  preço  registrado  torna-se  inferior  aos  preços  praticados  no  mercado  e  o  

fornecedor  não  puder  cumprir  o  compromisso  inicialmente assumido  poderá  mediante  

requerimento  devidamente  instruído,  pedir  revisão  dos  preços  ou  o  cancelamento  do  preço  

registrado,  comprovadas  as situações elencadas na alínea “d” do inciso II do caput ou do §5° do art. 65 

da Lei n° 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá: 
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a)  estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente 

registrados: 

 

b)  permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela 

administração,  

 

quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada as  

 

 

seguintes condições: 

 

b1)   as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, 

local e horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador; 

 

b2)  o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da 

proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor. 

 

2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, 

com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

 

2.4.2.  Não  havendo  êxito  nas  negociações,  de  que  trata  este  subitem  e  o  anterior  estes  serão  

formalmente  desonerados  do  compromisso  de fornecimento  em  relação  ao  item  ou  lote  pelo  

órgão  gerenciador,  com  conseqüente  cancelamento  dos  seus  preços  registrados,  sem  aplicação  

das penalidades. 

 

CLÁSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data da 

assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações. 

 

3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições 

contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 57 da Lei 

nº 8.666/1993. 

 

3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4°, da Lei n° 8.666/1993, 

quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos deste 

Decreto. 

 

CLÁSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1.  A Ata de Registro de Preços será utilizada  pelos  órgãos  ou  entidades  da  Administração  

Municipal  relacionadas  no  objeto  deste  Edital; 

 

4.2.  Os  órgãos  e  entidades  participantes  da  Ata  de  Registro  de  Preços  deverão  apresentar  suas  

solicitações  de  aquisição  ou  contratação  ao  órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 

instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou 

outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e 

procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem 

de classificação. 
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4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão 

aqueles registrados em ata. 

 

4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 8.666, de 21 

de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

 

 

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador 

informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar  

 

cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 

 

4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão 

denominadas "Órgão não-participante ou carona". 

 

 

CLÁSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

5.1. Compete ao Órgão Gestor: 

 

5.1.1.A Administração e os atos de controle a Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação 

será do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de 

Preço. 

 

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os 

materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 

 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços 

necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando 

subsidiar os pedidos de materiais, respeitada ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos. 

 

5.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou 

das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, 

respeitada a legislação relativa às licitações sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços 

preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 

 

5.1.4.  Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento com a 

publicação  na  imprensa  oficial  do  município, observado  o  prazo  legalmente  permitido,  quando  os  

preços  apresentarem  mais  vantajosos  para  a  Administração  e/ou  existirem  demandas  para 

atendimento dos órgãos usuários. 

 

5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 

5.1.6. Emitir a autorização de compra; 

 

5.1.7.  Dar  preferência  de  contratação  com  o  detentor  do  registro  de  preços  ou  conceder  

igualdade  de  condições,  no  caso  de  contrações  por  outros meios permitidos pela legislação; 

5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 
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5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

 

5.2.1.  Proporcionar  ao  detentor  da  ata  todas  as  condições  para  o  cumprimento  de  suas  

obrigações  e  entrega  dos  materiais  dentro  das  normas estabelecidas no edital; 

 

5.2.2.  Proceder  à  fiscalização  da  contratação,  mediante  controle  do  cumprimento  de  todas  as   

 

obrigações  relativas  ao  fornecimento,  inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer 

irregularidade verificada; 

 

 

 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas 

pelo detentor da ata. 

 

5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

 

5.3.1.  Entregar  os  produtos  nas  condições  estabelecidas  no  edital  e  seus  anexos  e  atender  todos  

os  pedidos  de  contratação  durante  o  período  de duração do registro de Preços, independente da 

quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na 

proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo 

Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 

 

5.3.2.  Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou  supressões  que  se  fizerem  

necessários  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento),  em função  do direito  de  acréscimo tratado  no §  1º  

do art.  65,  da Lei  n. 8.666/93  e  alterações, sob  pena  das sanções  cabíveis e  facultativas  nas demais 

situações; 

 

5.3.3.  Manter,  durante  a  vigência  do  registro  de  preços,  a  compatibilidade  de  todas  as  

obrigações  assumidas  e  as  condições  de  habilitação  e qualificação exigidas na licitação; 

 

5.3.4.  Substituir  os  produtos  recusados  pelo  órgão  ou  entidade  usuária,  sem  qualquer  ônus  para  

a  Administração,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e quatro) horas, independentemente da aplicação 

das penalidades cabíveis; 

 

5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos 

na cláusula segunda desta Ata; 

 

5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de 

preços de que trata a cláusula segunda desta Ata,  com  os  preços  inicialmente  registrados,  garantida  

a  compensação  dos  valores  dos  produtos  já  entregues,  caso  do  reconhecimento  pela 

Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 

 

5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de 

revisão; 

 

5.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação 

dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações. 

 

5.3.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
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de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 

 

5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta 

Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou 

quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro 

de Preços quando: 

 

6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 

 

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 

justificativa aceitável; 

 

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no 

mercado; 

 

e)  estiver  impedido  para  licitar  ou  contratar  temporariamente  com  a  administração  ou  for  

declarado  inidôneo  para  licitar  ou  contratar  com  a administração pública, no termos da Lei Federal 

n° 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 

 

f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

 

6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso 

fortuito ou de força maior. 

 

6.2.  Nas  hipóteses  previstas  no  subitem  6.1.,  a  comunicação  do  cancelamento  de  preço  

registrado  será  publicada  na  imprensa  oficial  juntando-se  o comprovante ao expediente que deu 

origem ao registro. 

 

6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 

despacho da autoridade competente. 

 

6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no 

protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas 

no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de 

fornecimento àquela com classificação imediatamente subseqüente. 

 

CLÁSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
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7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 

entidades da Administração Municipal. 

 

7.2.  Cada  fornecimento  deverá  ser  efetuado  mediante  solicitação  por  escrito,  formalizado  pelo  

órgão  ou  entidade  participante  ao  órgão  gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário 

do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do  

 

responsável. 

 

7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de 

compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida  no  §4°  do  art.  62  da  Lei  nº  8.666,  

de  1993,   

 

 

acompanhada  a  respectiva  nota  de  empenho,  contendo  o  número  de  referência  da  Ata  de 

Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, 

obedecida a ordem de classificação. 

 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total 

requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão gerenciador, 

por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de 

Fornecimento. 

7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento 

efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data 

posterior ao seu vencimento. 

 

7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser 

na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 

 

7.5.2.  O  prazo  de  entrega  será  conforme  solicitação  do  órgão  ou  entidade  requisitante,  não  

podendo  ultrapassar  05  (cinco)  dias  úteis  da  data  de recebimento da nota de empenho ou 

instrumento equivalente. 

 

7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá 

comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 

recebimento da ordem de fornecimento. 

 

7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as 

ordens de fornecimento. 

 

7.6.  A  segunda  fornecedora  classificada  só  poderá  fornecer  à  Administração,  quando  estiver  

esgotada  a  capacidade  de  fornecimento  da  primeira,  e assim sucessivamente, de acordo com o 

consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro 

junto a Ata cancelado. 

 

7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora 

detentora da Ata. 

 

7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de 
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primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo  de  sua  

inteira  responsabilidade  a  substituição,  caso  não  esteja  em  conformidade  com  as  referidas 

especificações. 

 

7.8.1.  Serão  recusados  os  materiais  imprestáveis  ou  defeituosos,  que  não  atendam  as  

especificações  constantes  no  edital  e/ou  que  não  estejam adequados para o uso. 

 

7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as  

 

operações de transporte e descarga no local da entrega. 

 

7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais licitados 

contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, 

conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 

 

 

7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, 

taxas e demais despesas decorrente da presenteAta, correrão por conta exclusiva da contratada. 

 

CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO 

 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante 

crédito em conta bancária, em até 10 (dez) dias úteis, contados dorecebimento definitivo dos materiais,  

após  a  apresentação  da  respectiva  Nota  Fiscal,  devidamente  atestada  pelo  setor  competente, 

conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

 

8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se 

encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a 

apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

 

8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para 

que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a 

partir da data da reapresentação do mesmo. 

 

8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, 

para as devidas correções. 

 

8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais. 

 

8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 

 

8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

 

CLÁSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
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acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº8.666, de 1993. 

 

9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a 

critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no § 4.º do artigo 15 da Lei n. 8.666/93 e 

alterações. 

 

CLÁSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

 

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços 

correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da  Ata,  cujos  Programas  de  Trabalho  e  

Elementos  de  Despesas  constarão  nas  respectivas  notas  de  empenho,  contrato  ou  documento  

equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 

8.666/93 e alterações. 

 

 

 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

 

11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela 

unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes sanções administrativas: 

 

11.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 

assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo 

estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

 

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

 

b) cancelamento do preço registrado; 

 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 

no prazo de até cinco anos. 

 

11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

 

11.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o 

décimo dia; 

 

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

 

11.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de 

serviço: 

 

a) advertência, por escrito, nas falta leves; 

 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do 
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fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

 

c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração 

pública estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

 

 

11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma isolada ou 

cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão unilateral 

do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação 

em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até  cinco anos e descredenciamento 

do  Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante  que apresentar documentação falsa, não 

mantiver a  

 

 

proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n° 

10.520, de 2002. 

 

11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, 

ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou 

impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 

 

11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, será de 

competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado 

no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos 

causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 

 

11.2.  Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa no respective processo,  

no prazo  de  cinco dias  úteis, contado  da notificação. 

 

11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores 

mantido pela Administração. 

 

11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. A licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preço, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
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neste Edital e na Ata de Registro de Preço e das demais cominações legais.  

 

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EFICÁCIA 

 

13.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo 

extrato na imprensa oficial do município. 

 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Laguna para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do  

 

 

presente instrumento. 

 

E por estarem as partes justas e compromissadas assinam o presente Termo em duas vias de igual 

teor,na presença da testemunhas abaixo assinadas. 

 

Pescaria Brava, _______,_____________________,______. 

 

                                                  _____________________________________  

DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA 

PREFEITO MUNICIPAL 


